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ACÓRDÃO
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AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍ-
VEL. VALOR DA INDENIZAÇÃO APURADO ATRAVÉS DE PERÍ-
CIA JUDICIAL. LAUDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO AU-
SÊNCIA DE  PROVA CONTRAPOSTA AO  VALOR  ARBITRADO.
MANUTENÇÃO  DO  VALOR.  JUROS  MORATÓRIOS.  INCIDÊN-
CIA NOS TERMOS DO ART. 15-B DO DECRETO-LEI Nº 3.365/41.
REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO. PROVIMENTO PAR-
CIAL DA REMESSA E APELAÇÃO CÍVEL.

—  “Reputa-se  correta  a  sentença  que,  na  ação  de  desapropriação,  fixa  o  valor  da
indenização,  com base  em laudo  pericial  conclusivo  e  bem fundamentado,  de  forma  a
recompor  a  diminuição  patrimonial  sofrida  pelo  expropriado.”  (Reexame Necessário  n.
0000266-02.2009.815.0091, Relatora: Desª Maria das Graças Morais Guedes, publicação:
DJPB de 24 de outubro de 2014). 

— Celso Antônio Bandeira de Mello leciona que “indenização justa, prevista no art. 5º,
XXIV, da Constituição,  é  aquela que corresponde real  e  efetivamente ao valor  do bem
expropriado, ou seja, aquela cuja importância deixe o expropriado absolutamente indene,
sem prejuízo algum em seu patrimônio. Indenização justa é aquela a que se consubstancia
em importância que habilita o proprietário a adquirir outro bem perfeitamente equivalente e
o exime de qualquer detrimento”. (Curso de Direito Administrativo. 22. ed.  São Paulo:
Malheiros, 2007. p. 850).

— O STJ vinha entendendo pela sua incidência a partir do trânsito em julgado, a teor da
Súmula n° 70 (“Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde
o trânsito em julgado da sentença”), no entanto, houve a apreciação da questão pelo rito do
artigo 543-C, CPC, nos autos do recurso especial n° 1.118.103/SP, Relator Ministro TEORI
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24.2.2010, DJe 8.3.2010, no qual
ficou  assentado  o  entendimento  pelo  cabimento  da  aplicação  do  artigo  15-B,  do
Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.1.2000.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à remessa oficial e à apelação
cível. 



RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Município de
Cabedelo contra a sentença de fls. 174/176, proferida nos autos da Ação de Desapropriação movida
contra Espólio de Diomar Vieira de Melo (representado por suas herdeiras Zélia Rodrigues Vieira,
Kátia Rosely Vieira de Lima e Rita de Cássia Vieira) e Júlia de Fátima Vasconcelos, que julgou
procedente o pedido, para declarar a desapropriação do imóvel descrito na exordial, com área de
1.920,00 m²m correspondente aos Lotes nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da Quadra 13, do Loteamento Jardim
Manguinhos, com os limites indicados nas certidões cartorárias de fls. 30/35 e croqui à fl. 26, nos
termos do Decreto-Lei nº 3.365/41 c/c art. 269, I do CPC. Condenou o promovente ao pagamento
da quantia de R$ 254.000,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil reais), a título de indenização pela
desapropriação, a serem pagos conforme a proporção dos lotes de propriedade das demandadas,
deliberado  na  ação  de  usucapião  em  apenso,  na  forma  discriminada  no  laudo  pericial.  Juros
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, desde a data do trânsito em julgado da sentença até a data
do efetivo pagamento, com correção monetária a partir da elaboração do laudo oficial (29/09/2014),
até a data do efetivo pagamento. Deixou de condenar em juros compensatórios em razão de não ter
havido imissão provisória na posse do bem.

Em suas razões recursais (fls. 178/185), o apelante alega apenas que os juros
moratórios  só  deverão  incidir  sobre  o  valor  da  condenação  em  caso  de  possível  atraso  no
pagamento, conforme art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.364/41 e não desde o trânsito em julgado como
estabelecido na sentença.

Contrarrazões às fls. 190/197, pela manutenção da sentença. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
207/208). 

É o relatório. 

VOTO

O  município  ora  apelante  ajuizou  ação  de  desapropriação  em  face  da
apelada, em razão da necessidade de construir uma quadra de esportes, para promover o lazer e a
prática benéfica de atividade esportiva aos jovens da comunidade Jardim Manguinhos, pertencente
ao  Município  de  Cabedelo.  Para  tanto,  após  decretar  a  utilidade  pública,  para  fins  de
desapropriação, do imóvel em questão, através do Decreto nº 42 (fls. 21/22), apresentou laudos (fls.
110/115), emitidos em 2007, avaliando as áreas em apreço no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), cada lote.

No ano de 2014, após controvérsias entre as partes quanto ao valor venal do
imóvel, foi nomeado perito oficial pelo juízo de primeiro grau e emitido laudo judicial, concluindo
que a área total do imóvel em questão valia R$ 254.000,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil reais)
– fls. 144/149.

O juiz  a quo,  a  seu turno,  julgou procedente o pedido,  para declarar  a
desapropriação do imóvel descrito na exordial, com área de 1.920,00 m²m correspondente aos Lotes
nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da Quadra 13, do Loteamento Jardim Manguinhos, com os limites indicados nas
certidões cartorárias de fls. 30/35 e croqui à fl. 26, nos termos do Decreto-Lei nº 3.365/41 c/c art.
269, I do CPC. Condenou o promovente ao pagamento da quantia de R$ 254.000,00 (duzentos e



cinquenta e quatro mil reais), a título de indenização pela desapropriação, a serem pagos conforme a
proporção dos lotes de propriedade das demandadas, deliberado na ação de usucapião em apenso,
na forma discriminada no laudo pericial. Juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, desde a
data do trânsito em julgado da sentença até a data do efetivo pagamento, com correção monetária a
partir  da elaboração do laudo oficial (29/09/2014), até a data do efetivo pagamento.  Deixou de
condenar em juros compensatórios em razão de não ter havido imissão provisória na posse do bem.

O cerne da questão consiste, pois, saber se o valor da indenização e seus
índices de correção encontram-se corretos.

Dessa forma, entendemos que o laudo técnico judicial é o meio correto de se
aferir o valor da indenização, uma vez que elaborado em juízo, pelo perito nomeado – alheio aos
interesses em conflito – em virtude de não haverem elementos que o comprometam, de atender aos
valores praticados pelo mercado.

O laudo oferecido pelo município ora apelante, com valor de R$ 30.000,00
(trinta  mil  reais)  pela  área  total  do  imóvel,  bem  se  vê,  não  reflete  a  realidade  do  mercado,
notadamente porque está defasado, vez que realizado no ano de 2007 e por um avaliador da própria
Secretaria Municipal de Cabedelo.

Como bem mencionou o juiz a quo,  “não parece haver dúvida de que um
profissional  qualificado,  nomeado pelo juiz,  sem qualquer vínculo com as partes,  equidistante,
isento  e  imparcial,  oferecerá  muito  maior  credibilidade na sua avaliação do que um servidor
público do próprio ente público expropriante. Por outro lado, o Laudo de Avaliação apresentado
pelo Promovente às fls. 110/115 não revela critérios utilizados para se alcançar o valor do metro
quadrado de área, limitando-se a afirmar, genericamente, que os lotes se situam em área urbana e
os avalia em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cada um”.

Acompanhando o entendimento da sentença recorrida, não há argumentos
suficientes  para  afastar  o  laudo  emitido  pelo  perito  judicial,  o  qual  se  encontra  devidamente
fundamentado e sem arguições de nulidade.

A jurisprudência  do  TJ/PB é  vasta  quando  trata  da  desapropriação  e  da
necessidade de uma justa e prévia indenização em dinheiro:

“Reputa-se  correta  a  sentença  que,  na  ação  de  desapropriação,  fixa  o  valor  da
indenização, com base em laudo pericial conclusivo e bem fundamentado, de forma a
recompor a diminuição patrimonial sofrida pelo expropriado.” (Reexame Necessário n.
0000266-02.2009.815.0091, Relatora: Desª Maria das Graças Morais Guedes, publicação:
DJPB de 24 de outubro de 2014). 

ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA -
Parcela  de  terreno  de  propriedade  privada  -  Construção  de  viaduto  -  Perícia  judicial
adequada que arbitra um valor indenizatório justo - Observância de todas as providências
legais  -  Desprovimento  da  Remessa.  Manutenção  do  Decisum.  I.  Em  ação  de
desapropriação por utilidade pública, o juiz não pode desprezar a perícia para fixar o
valor da indenização, principalmente se não foram produzidas provas contrapostas
capazes de modificá-la.  II. Em sede de recurso oficial, cumpre esquadrinhar a sentença
proferida pelo juiz de primeira instância.” (TJ/PB – RO nº001.2007.024566-5/001 – Rel.
Des. João Batista Barbosa (juiz convocado) – 1ª Câmara Cível – Dj 10/12/2009)

“PROCESSUAL CIVIL - Remessa Oficial e Recurso Voluntário - Ação de Desapropriação
-Utilidade  pública  -  Indenização  justa  -Arbitramento  de  acordo  com o  Laudo  Pericial
-Manutenção - Desprovimento dos Recursos. -  As desapropriações de imóveis urbanos
serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. - O método comparativo de
mercado,  nas  avaliações,  é  o  mais  aceito  pela  doutrina  e  jurisprudência,  eis  que



apresenta maior segurança para se chegar ao valor da justa indenização . TJPR - 54
Câmara Cível -Apelação Cível 350.929-1 - Relator Des. José Marcos de Moura - Julgado
em  21/10/2008  -Unânime.”  2  TJ/PB  –  ROAC  nº  001.2007.031812-4/001  –  Rel.  Des.
Genésio Gomes Pereira Filho – 3ª Câmara Cível – Dj 29/09/2009. 

Por  outro  lado,  no  tocante  aos  juros  moratórios,  encontra-se  correto  o
percentual fixado pelo juiz  a quo, porém o termo inicial não pode ser o trânsito em julgado da
sentença. Devem ser observado os termos do art. 15-B, do Decreto 3365/41.

O STJ vinha entendendo pela sua incidência a partir do trânsito em julgado,
a teor da Súmula n° 70 ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde
o trânsito em julgado da sentença"),  no entanto, houve a apreciação da questão pelo rito do
artigo 543-C, CPC, nos autos do recurso especial  n°  1.118.103/SP,  Relator  Ministro TEORI
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24.2.2010, DJe 8.3.2010,  no qual ficou
assentado o entendimento pelo cabimento da aplicação do artigo 15-B, do Decreto-lei 3.365/41,
introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.1.2000. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  AÇÃO  DE  DESAPROPRIAÇÃO  JUSTA INDENIZAÇÃO.  Irresignação
com relação ao valor do imóvel, segundo o indicado no laudo de avaliação impertinência
laudo  oficial  hígido  e  que  serviu  de  suporte  à  convicção  do  Juízo.  Adequação  dos
consectários  legais como forma de manter  o conteúdo da justa indenização atualização
monetária incidente desde a data de elaboração do laudo pericial. Juros moratórios, na
base de 6% a.a., a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em
que o pagamento, mediante precatório, deverá ser efetuado (art. 15-B, do Decreto-Lei
nº  3.365/41).  Juros  compensatórios  devidos desde a data  de imissão  provisória  na
posse  do  bem  (04/2008),  no  percentual  de  12%  a.a.  Base  de  cálculo  dos juros
moratórios e  compensatórios  que  corresponde  à  diferença  existente  entre  o  valor
do depósito prévio  acrescido  do depósitocomplementar,  devidamente  atualizados,  e  o
montante arbitrado na sentença como suficiente à justa indenização (art. 15-A, do Decreto-
Lei nº 3.365/41) verba honorária sucumbencial que tem por base de cálculo a diferença
entre o valor da oferta, exclusivamente considerada, e o montante fixado a título de justa
indenização.  Sentença  de parcial  procedência  reformada em parte  mínima,  apenas para
adequar o dies a quo a ser considerado para incidência dos juros moratórios, merecendo, no
mais  ser  mantida,  inclusive  no  que  tange  ao quantum arbitrado  a  título  de  honorários
advocatícios. Recurso voluntário da autora improvido, com observação. Recurso adesivo
dos corréus improvido. (TJSP; APL 0129957-51.2007.8.26.0053; Ac. 8073644; São Paulo;
Quarta  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Paulo  Barcellos  Gatti;  Julg.  01/12/2014;
DJESP 16/12/2014) 

Por tais razões,  dou provimento parcial à remessa oficial e à apelação
cível, apenas para fixar o termo  a quo  da incidência dos juros moratórios fixados na sentença, a
partir  de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito,  nos
termos do art. 100 da Constituição, conforme disciplina o art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41,
mantendo a sentença nos demais termos.

É como voto. 

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.



João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001896-50.2008.815.0731 — 3ª Vara da Comarca de
Cabedelo

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Município de
Cabedelo contra a sentença de fls. 174/176, proferida nos autos da Ação de Desapropriação movida
contra Espólio de Diomar Vieira de Melo (representado por suas herdeiras Zélia Rodrigues Vieira,
Kátia Rosely Vieira de Lima e Rita de Cássia Vieira) e Júlia de Fátima Vasconcelos, que julgou
procedente o pedido, para declarar a desapropriação do imóvel descrito na exordial, com área de
1.920,00 m²m correspondente aos Lotes nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da Quadra 13, do Loteamento Jardim
Manguinhos, com os limites indicados nas certidões cartorárias de fls. 30/35 e croqui à fl. 26, nos
termos do Decreto-Lei nº 3.365/41 c/c art. 269, I do CPC. Condenou o promovente ao pagamento
da quantia de R$ 254.000,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil reais), a título de indenização pela
desapropriação, a serem pagos conforme a proporção dos lotes de propriedade das demandadas,
deliberado  na  ação  de  usucapião  em  apenso,  na  forma  discriminada  no  laudo  pericial.  Juros
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, desde a data do trânsito em julgado da sentença até a data
do efetivo pagamento, com correção monetária a partir da elaboração do laudo oficial (29/09/2014),
até a data do efetivo pagamento. Deixou de condenar em juros compensatórios em razão de não ter
havido imissão provisória na posse do bem.

Em suas razões recursais (fls. 178/185), o apelante alega apenas que os juros
moratórios  só  deverão  incidir  sobre  o  valor  da  condenação  em  caso  de  possível  atraso  no
pagamento, conforme art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.364/41 e não desde o trânsito em julgado como
estabelecido na sentença.

Contrarrazões às fls. 190/197, pela manutenção da sentença. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
207/208). 

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de outubro de 2017.



Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


